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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete do Deputado Estadual Eduardo Suplicy
Av. Pedro Álvares Cabral, 201 - Sala M07 - Piso Monumental
Ibirapuera, São Paulo-SP. CEP: 04097-900
Telefones (11) 3886-6406/6407
E-mail: eduardosuplicy@al.sp.gov.br
______________________________________________________________________________________________________________________________________

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 678, DE  17/09/2024.
De autoria da Deputada Carla Morando, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de um Cadastro Estadual de Voluntários em casos de catástrofes, calamidades e ações emergenciais ou humanitárias no âmbito do Estado de São Paulo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/09/2024), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo a mim, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.
Ao realizar a análise do projeto, verificou-se que a proposição poderia ser aprimorada. 
O Projeto de Lei sob análise apresenta uma proposta meritória ao propor a criação de um Cadastro Estadual de Voluntários para atuação em situações de catástrofe, calamidade ou emergência humanitária. Entretanto, a propositura incorre em equívoco ao incluir, como potenciais “voluntários”, servidores da segurança pública, tais como policiais militares, policiais civis, Corpo de Bombeiros e Guardas Civis Municipais. Esses profissionais possuem dever funcional e legal de atuar em situações de emergência, não podendo ser enquadrados como voluntários. Sua inclusão no cadastro, além de inadequada, confunde atribuições e pode gerar sobreposição de responsabilidades.

O substitutivo a seguir apresentado corrige esse equívoco e reposiciona a proposta em seu devido foco: a mobilização e organização da sociedade civil para apoio complementar e solidário às estruturas públicas. 
Ao delimitar o cadastro a profissionais de saúde, bombeiros civis, brigadistas, pilotos de aeronaves e de outras embarcações e integrantes dos Núcleos Municipais de Defesa Civil, fortalece-se a participação cidadã sem desvirtuar o papel dos profissionais de segurança pública e de defesa civil.
Além disso, atribui-se à Defesa Civil do Estado a responsabilidade pela coordenação do programa, garantindo que o cadastro seja acompanhado de capacitação, cursos e treinamentos, de modo a assegurar a efetividade e a segurança na atuação dos voluntários. Também se prevê o incentivo à criação e fortalecimento dos Núcleos Municipais de Defesa Civil (NUDEC), fundamentais para a articulação local e comunitária em situações de risco.

Assim, o substitutivo mantém o espírito solidário e de mobilização social da proposta original, mas corrige seus vícios de concepção, aprimorando o texto para garantir coerência jurídica e efetividade prática.

Diante do exposto, apresentamos o presente Substitutivo ao Projeto de Lei nº 678/2024, recomendando sua aprovação.
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 678/2024

(COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS)

Dispõe sobre o Cadastro Estadual de Voluntários em casos de catástrofes, calamidades e ações emergenciais ou humanitárias no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica autorizado o Poder Executivo a criar o Cadastro Estadual de Voluntários para atuarem em casos de catástrofes, calamidades e ações emergenciais ou humanitárias no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º – Para fins do disposto no artigo 1º poderão constar no Cadastro, como voluntários:

I – Integrantes dos Núcleos de Defesa Civil das regiões dos municípios (NUDEC);

II – Profissionais de Saúde; 
III – Bombeiros Civis;

IV – Brigadistas;
V – Pilotos de aeronaves e de outras embarcações.
VI – Qualquer pessoa da sociedade civil que possua conhecimento, capacitações ou experiências comprovadas em áreas relevantes para a atuação em casos de catástrofes, calamidades ou ações emergenciais ou humanitárias, conforme critérios definidos pela Defesa Civil do Estado.
Parágrafo único. Fica vedada a inscrição no Cadastro, como voluntários, de servidores públicos que, por dever de ofício, já possuam obrigação legal ou funcional de atuar em situações de catástrofes, calamidades ou emergências.
Artigo 3º – Cabe à Defesa Civil do Estado a gestão do Cadastro Estadual de Voluntários e o oferecimento de palestras, cursos e treinamentos aos inscritos no Cadastro, bem como incentivar a criação de Núcleos Municipais de Defesa Civil.
Artigo 4º – O Cadastro Estadual de Voluntários poderá conter divisões, subdivisões ou filtros por área de atuação, especialidade e região.

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber para garantir a sua execução.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, em 
Relator
Eduardo Matarazzo Suplicy
Deputado Estadual
